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Ciranda de Notícias nº 22/2015
Eleições unificadas para o Conselho Tutelar em todo o Brasil - 04 de outubro de 2015
O Centro de Apoio Operacional das Promotorias da Infância e Juventude incluiu, na sua página da internet, material de apoio para as eleições unificadas. Para acessá-lo: entrar no site www.mppe.mp.br e depois, na parte dos CAOPS, e, na sequência, CAOPIJ  - CIRANDA DE NOTÍCIAS de nº 15/15 (guia de orientação) e de nº 21/15 (onze dicas).

Como já destacado na “dica” de nº 11, a Comissão Eleitoral e/ou o CMDCA local deve receber a assessoria jurídica, inclusive no dia da votação, por parte da procuradoria do município ou órgão equivalente, sem a necessidade de "parecer prévio" do Ministério Público, que atuará, no pleito, como “custos legis”.
Tudo deverá ser registrado em ata, inclusive eventuais recursos interpostos perante a Comissão Eleitoral e as respectivas deliberações, devendo, ao final, uma via da ata ser entregue ao Ministério Público.

Igualmente como ocorreu em vários Estados, diante do reduzido quadro de Promotores de Justiça, houve a liberação de servidores para auxiliar os membros no dia 04/10/2015, ficando os mesmos responsáveis em repassar prontamente informações essenciais à intervenção ministerial, sempre que necessária.

Das condutas vedadas

O ECA, nos seus artigos 139 e 140, apresentou as diretrizes gerais para o processo de escolha unificada, e, com relação à propaganda, tratou sobre a matéria no parágrafo 3º do Art. 139, apresentando um rol EXEMPLIFICATIVO que poderia ser complementado pela Lei Municipal.

Como sabido, a eleição para Conselho Tutelar, em vários municípios, tende, infelizmente, para vinculação política, devendo ser adotados mecanismos prévios para evitar/coibir tal conduta, evitando-se sobremameira a utilização da máquina administrativa (pessoal, estruturas e bens).

No caso de utilização/“patrocínio” da máquina administrativa e/ou a lamentável prática de compra de votos, temos que tais condutas depõem contra a idoneidade moral do candidato -  requisito essencial para o exercício da função de Conselheiro Tutelar, ex vi do Art. 133 da Lei 8069/90 – sujeitando-o às sanções da Lei 8.429/92 e do Art. 317 do CPB.
Da votação

Poderão votar os eleitores maiores de 16 (dezesseis) anos, devendo comparecer munidos de documentação oficial que comprove a sua identidade.

Considerando que algumas zonas eleitorais não encaminharam informações completas dos eleitores, sugerimos que sejam dispensados esforços junto à Comissão Eleitoral para que divulguem que os votantes deverão comparecer munidos com documentação com foto, título de eleitor e comprovante de endereço (PRINCIPALMENTE nas Comarcas com Termo Judiciário), evitando-se assim que os homônimos votem em dois ou mais lugares.

Da utilização dos ônibus escolares

Diante do elevado número de questionamento sobre a utilização dos ônibus escolares para o transporte público entre a zona rural e o local de votação, informamos que alguns colegas admitiram o transporte unicamente entre o meio rural e urbano, e mediante a colocação do informativo “A SERVIÇO DAS ELEIÇÕES DO CONSELHO TUTELAR”.

Particularmente, entendemos que o transporte escolar previsto pela Lei nº 10.880/2004 NÃO pode ser flexibilizado, pelas restrições constantes do Art. 13 da Resolução nº 45, de 20/11/13, do Conselho Deliberativo do FNDE.

Do Check - List

1 - Acompanhar a cerimônia de lacração das urnas e zelar para que a eleição tenha início no horário previsto, garantindo o exercício da cidadania a todos os eleitores;
2 - Orientar os integrantes da Comissão Eleitoral para que divulguem seus nomes e telefones nas sessões eleitorais para o envio de supostas denúncias de irregularidades por parte de qualquer cidadão;

3 - Contactar, com o comando da Polícia Militar local (e/ou Guarda Municipal, onde houver), os procedimentos de segurança para o transporte das urnas, bem como dos locais de votação e apuração;
4 - Verificar, se todos os candidatos e fiscais de candidatos foram credenciados e autorizados para acompanhar o processo de votação e apuração e, não tendo sido, orientar a Comissão Eleitoral a ser providenciados tais credenciamentos;
5 - Repassar informações e orientações sobre o pleito, assim como as condutas vedadas;
6 - Definir antes do início da votação a forma como os membros da Comissão Eleitoral irão acompanhar o seu desenrolar, assim como a apuração, criando mecanismos de contato entre os mesmos, para tomada de decisões quando de eventuais incidentes durante o decorrer do dia da eleição;
7 - Verificar se nos locais de votação e apuração constam cartazes destinados à orientação dos servidores que irão atuar na eleição, assim como os eleitores em geral;
8 - Visitar as sessões eleitorais a fim de verificar a regularidade do pleito, recomendando-se que tal visita conste em ata;
9 - Fornecer seus contatos e de sua assessoria para a Comissão Eleitoral a fim de garantir que a fiscalização do pleito esteja sendo feita integralmente pelo membro do Ministério Público;
10 - Acompanhar o processo de apuração dos votos, verificando se as urnas se encontram intactas e se há registros de algumas irregularidades.
O CAOPIJ, no dia 04/10/2015, permanecerá em regime de plantão, com acesso através dos seguintes meios de comunicação:

Telefones: 31827418,  31827419 e 31826402

Celulares: (081) 988761143  e  (081) 988785697

E-mail: caopij@mppe.mp.br
             llapenda@mppe.mp.br
WhatsApp: (081) 988761143
Atenciosamente,

Luiz Guilherme da Fonseca Lapenda
Promotor de Justiça
